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DEBITOS INFORMADOS EM DIPJ, MAS NAO DECLARADOS EM
DCTF. LANCAMENTO DE OFIiCIO. CABIMENTO.A DIPJ possui carater
meramente informativo, enquanto a DCTF possui carater de confissao de
divida. Nao tendo os débitos informados em DIPJ sido recolhidos ou
compensados, nem tampouco declarados em DCTF, procedente o langamento
de oficio.

MOMENTO DA PRODUCAO DE PROVA. PRECLUSAO. DILIGENCIA.

Conforme regramento do Decreto n° 70.235/72, as provas devem ser
produzidas desde o inicio do PAF, embora ainda seja possivel admitir a
apresentacdo de novos documentos em sede recursal, em homenagem a
verdade material. Contudo, quando o Contribuinte sequer apresenta provas
consistentes posteriormente, ndo ¢ cabivel o pleito por diligéncia, haja vista a
auséncia de aproveitamento das oportunidades anteriores, em que tal
faculdade lhe foi inteiramente conferida. Nao se pode valer de pedido de
diligéncia para superar a preclusao, quando esta foi nitidamente causada pelo
inadimplemento instrumental do Contribuinte.

DECLARACAO DE COMPENSACAO. PER/DCOMP. SALDO
NEGATIVO DE IRPJ. ONUS DA PROVA DO CONTRIBUINTE.
DIREITO CREDITO COMPROVADO.

A compensacdo para extin¢do de crédito tributdrio s6 pode ser efetivada com
crédito liquido e certo do contribuinte, sujeito passivo da relacao tributaria,
sendo que o encontro de contas somente pode ser autorizado nas condigdes e
sob as garantias estipuladas em lei.
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 DÉBITOS INFORMADOS EM DIPJ, MAS NÃO DECLARADOS EM DCTF. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. CABIMENTO.A DIPJ possui caráter meramente informativo, enquanto a DCTF possui caráter de confissão de dívida. Não tendo os débitos informados em DIPJ sido recolhidos ou compensados, nem tampouco declarados em DCTF, procedente o lançamento de ofício.
 MOMENTO DA PRODUÇÃO DE PROVA. PRECLUSÃO. DILIGÊNCIA. 
 Conforme regramento do Decreto n° 70.235/72, as provas devem ser produzidas desde o início do PAF, embora ainda seja possível admitir a apresentação de novos documentos em sede recursal, em homenagem à verdade material. Contudo, quando o Contribuinte sequer apresenta provas consistentes posteriormente, não é cabível o pleito por diligência, haja vista a ausência de aproveitamento das oportunidades anteriores, em que tal faculdade lhe foi inteiramente conferida. Não se pode valer de pedido de diligência para superar a preclusão, quando esta foi nitidamente causada pelo inadimplemento instrumental do Contribuinte.
 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. PER/DCOMP. SALDO NEGATIVO DE IRPJ. ÔNUS DA PROVA DO CONTRIBUINTE. DIREITO CRÉDITO COMPROVADO.
 A compensação para extinção de crédito tributário só pode ser efetivada com crédito líquido e certo do contribuinte, sujeito passivo da relação tributária, sendo que o encontro de contas somente pode ser autorizado nas condições e sob as garantias estipuladas em lei.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente o Recurso Voluntário para, no mérito, negar-lhe provimento. 
 (assinado digitalmente)
 Ailton Neves da Silva - Presidente. 
 
 (assinado digitalmente)
 Breno do Carmo Moreira Vieira - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Aílton Neves da Silva (Presidente), Breno do Carmo Moreira Vieira, Rafael Zedral e Marcelo José Luz de Macedo.
  Trata-se de Recurso Voluntário (e-fls. 113 à 125) interposto tempestivamente contra o Acórdão n( 15-29.393, proferido pela 2ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Salvador (e-fls. 105 à 108), que, por unanimidade de votos, indeferiu o pedido de compensação proposto pelo Contribuinte. Decisão essa ementada nos seguintes termos:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ 
Data do fato gerador: 31/10/2008 
COMPENSAÇÃO. PAGAMENTO INDEVIDO.
Tratando-se de recolhimento de imposto devidamente confessado em declaração apresentada para esse fim, sem que a empresa comprove eventual erro cometido no preenchimento dessa declaração, o seu aproveitamento só pode ser efetuado como dedução do imposto calculado ao final do período de apuração, por não representar pagamento indevido ou maior que o devido.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
 Direito Creditório Não Reconhecido
O Despacho Decisório (e-fl. 09), de 07 de outubro de 2009, aduz que os valores transmitidos na DCOMP já foram integralmente utilizados na quitação de débitos do Contribuinte, veja-se:

Em sua Manifestação de Inconformidade (e-fl. 12 à 15), o Recorrente admite o equívoco transmitido em suas informações e acrescenta argumentos que entende por permitir sua compensação. Transcrevo o Relatório do Acórdão a quo, que resumiu com exatidão as teses defensivas:
A interessada, em sua manifestação de inconformidade, apresenta as seguintes alegações, em síntese:
� o processo em tela trata de crédito decorrente de pagamento indevido a título de imposto de renda sobre ganhos no mercado de renda variável, no valor de R$50.715,00, recolhido em 24/11/2008, utilizado para compensação de IOF apurado em junho de 2009; 
� de acordo com a DIPJ/2009, ficha 11, página 13, anexada à fl. 61, não houve valor devido a título de IRPJ sobre renda variável no período, logo, qualquer importância recolhida a esse título caracteriza-se como recolhimento indevido e pode ser objeto de compensação, nos termos do art. 170 do CTN e do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996; 
� a contribuinte observou estritamente os termos da legislação que disciplina a compensação, não havendo qualquer impedimento a ser considerado; 
� o entendimento descrito no despacho decisório, de que o crédito utilizado na DCOMP já havia sido utilizado, pode ser justificado por mero equívoco da contribuinte no preenchimento da DCTF referente a outubro de 2008 (fl. 76). Nessa DCTF, o valor do DARF recolhido indevidamente constou como débito de IRPJ sobre renda variável, sem qualquer esclarecimento sobre sua utilização em compensação posterior; 
� ocorre que, embora a contribuinte tenha reconhecido que o pagamento foi indevido, o manteve em DCTF sem informação acerca de sua utilização para compensação. No entanto, a DIPJ, transmitida posteriormente à DCTF, não indica qualquer débito de IRPJ pago sobre ganhos no mercado de renda variável, quando da possibilidade de dedução da base de cálculo do imposto de renda, o que denota a evidente possibilidade da compensação efetuada, em função do pagamento indevido de R$50.715,00; 
� dessa forma, resta manifesto que a inclusão do pagamento indevido como débito efetivamente recolhido, a título de IRPJ sobre renda variável, ocorreu de forma equivocada na DCTF, equívoco este que será oportunamente corrigido, devendo ser reformada a decisão, de forma a homologar a compensação efetuada.
Em ocasião posterior (15/12/2009), foi proferido Despacho pela DRF de Camaçari (e-fls. 97 e 98), analisando os elementos trazidos à baila pelo Recorrente:





Como arrazoado, o Acórdão da DRJ expõe a ausência de provas a amparar o pedido de compensação, pois o Contribuinte não apresentou escrituração contábil apta a lastrear os valores pleiteados em seu PER/DCOMP. Por outro lado, deixou claro a oportunidade de posterior compensação do IRPJ, quando findo o período de apuração. Transcrevo o teor meritório:
Ao apreciar a Declaração de Compensação objeto desse processo, a autoridade competente não reconheceu o direito creditório apresentado na DCOMP, sob o fundamento de que o pagamento realizado foi integralmente utilizado para a quitação de débito da contribuinte, não restando crédito disponível para a compensação requerida.
A requerente, em sua manifestação de inconformidade, alega que o crédito utilizado na DCOMP é decorrente de pagamento indevido de imposto de renda sobre ganhos no mercado de renda variável, referente a outubro de 2008, já que a empresa não teria apurado qualquer valor a esse título no período, comprovado através da DIPJ/2009, ficha 11, página 13, anexada à fl. 61. Aponta também que cometeu um equívoco no preenchimento da DCTF referente a outubro de 2008 (fl. 76), tendo em vista que o valor do DARF recolhido indevidamente constou como débito de IRPJ sobre renda variável, sem qualquer esclarecimento sobre sua utilização em compensação posterior.
Entretanto, a ficha 11 da DIPJ/2009 trata do cálculo do imposto de renda mensal por estimativa e o fato de a empresa não ter informado ali qualquer valor a título de imposto pago sobre ganhos no mercado de renda variável (linha 11) não comprova, por si só, que a contribuinte não tenha apurado tal rendimento no período. Para tanto, a requerente deveria ter anexado ao processo outros elementos probatórios, tais como livros diário e razão, demonstrando que não houve qualquer contabilização referente aos citados rendimentos.
O que se tem é que a interessada informou na DCTF de outubro de 2008 (fl. 76) um débito de IRPJ incidente sobre renda variável, código de receita 3317, no montante de R$50.715,00, e recolheu essa exata quantia através de DARF, com o mesmo código de receita, no prazo do vencimento, fato que também foi devidamente informado na citada DCTF.
É importante destacar que a DCTF representa confissão de dívida e instrumento hábil à inscrição em Dívida Ativa da União, nos termos do art. 10 da Instrução Normativa RFB n º 903, de 2008, sendo que eventual erro cometido pela contribuinte em seu preenchimento deve ser devidamente comprovado, o que não logrou fazer a requerente.
Por outro lado, os valores pagos referentes ao IRPJ sobre renda variável podem ser utilizados como dedução do imposto devido no encerramento do período de apuração, em conformidade com o disposto no art. 76, caput e § 2º, da Lei nº 8.981, de 1995, a seguir transcrito, sendo que o saldo negativo eventualmente apurado, a partir das deduções permitidas pela legislação do imposto de renda, nas quais se enquadra o valor recolhido a título de IRPJ sobre renda variável, pode ser objeto de pedido de restituição ou compensação, por parte da contribuinte.
Lei nº 8.981, de 1995 
Art. 76. O imposto de renda retido na fonte sobre os rendimentos de aplicações financeiras de renda fixa e de renda variável, ou pago sobre os ganhos líquidos mensais, será:
I deduzido do apurado no encerramento do período ou na data da extinção, no caso de pessoa jurídica submetida ao regime de tributação com base no lucro real;
 (...)
§ 2º Os rendimentos de aplicações financeiras de renda fixa e de renda variável e os ganhos líquidos produzidos a partir de 1º de janeiro de 1995 integrarão o lucro real.
(...)
Logo, voto no sentido de considerar IMPROCEDENTE a manifestação de inconformidade, mantendo o despacho decisório que não homologou a compensação dos débitos informados na Declaração de Compensação objeto desse processo. (GN)
Já em sede de Recurso Voluntário, o Contribuinte formula alegação (todas rotuladas como preliminar) de inexistir diferença na natureza jurídica da DCTF e DIPJ, no tocante a confissão de dívida; requer, também, realização de diligência, no intuito de sanar as divergências decorrentes das informações prestadas na DCTF e DIPJ. Ademais, sustenta que a empresa realizou operações com renda variável (hedge), cuja alíquota de IRPJ deveria ser de 15%; contudo, como a Recorrente apurou no mês o imposto com base no lucro real, não lhe caberia recolher o indigitado percentual, sendo, pois, indevido o recolhimento efetuado. Colaciono os principais trechos das razões recursais:
II - DO DIREITO
 II- a) Preliminarmente: Da necessidade de baixa dos autos em diligência 
A Instrução Normativa RFB n° 900, de 30/12/2008, prevê em seu artigo 8°, que o sujeito passivo que efetuou pagamento indevido ou a maior, poderá pleitear sua restituição na forma do § 1° ou do § 2° do art. 3°, ressalvadas as retenções das contribuições previdenciárias de que trata o art. 18. 
 Nesse sentido, conforme acima exposto, a Recorrente constatou o recolhimento indevido de IRPJ (código de receita 3371), valor este que havia sido oportunamente declarado em DCTF. Verificada o pagamento indevido, a Recorrente efetuou o envio de pedido de compensação, com outro débito federal.
Destaca-se, ainda que, em que pese o valor tenha sido, à época, indevidamente incluído na DCTF, não constou da DIPJ da Recorrente, posteriormente enviada, valor a título de Imposto de Renda a pagar.
Ocorre que, conforme entendimento exarado no acórdão ora combatido, "o fato da empresa não ter informado ali qualquer valor a título de imposto pago sobre ganhos de mercado de renda variável (linha 11) não comprova, por si só, que a contribuinte não tenha apurado tal rendimento no período."
A decisão, com isso, quer fazer crer que a declaração da DIPJ não teria valor probatório. Porém, por outro lado, a mesma decisão entende que "a DCTF representa confissão de dívida e instrumento hábil à inscrição em divida ativa".
Observa-se, com isso, uma ausência de coerência lógica na argumentação, vez que ora se admite uma obrigação acessória como elemento probatório e ora não se admite.
Sabe-se que se partiu da premissa de que a confissão da dívida do tributo é formalizada com a DCTF e a DIPJ possui apenas caráter informativo. Todavia, ambas são obrigações acessórias. válidas perante à Receita Federal do Brasil em que constam informações divergentes entre si. Assim, cabe a análise da apuração do período, que demonstrará que, de fato, o débito declarado em DCTF decorreu de mero equívoco que ensejou um pagamento indevido. Por outro lado, a DIPJ, que é a declaração mais adequada para análise do Imposto de Renda apurado e devido, demonstra a ausência de débito no período, o que, por sua vez,atesta, que o DARF recolhido não possui lastro em nenhum débito e, portanto, foi indevido.
Isto significa que eventual dúvida' sobre a suficiência e validade do crédito apresentado deveria ter ensejado a realização de diligência para verificação da divergência de informações entre DCTF e DIPJ e não um mero despacho eletrônico informando a não existência de crédito disponível.
Mais ainda, se referida dúvida permaneceu, mesmo após . a manifestação de inconformidade, à DRJ caberia converter o processo em diligência para verificação da veracidade das alegações do contribuinte e não, novamente, repetir o equívoco cometido com o despacho eletrônico, se limitando a afirmar que não foi comprovado o pagamento indevido.
II-b) Da existência de crédito de IRPJ, recolhido indevidamente
Em que pese a mera declaração da DIPJ, informando a ausência de débito de IRPJ, somada à retificação da DCTF, excluindo o débito antes informado, fosse suficiente para demonstrar a existência e validade do crédito, a Recorrente passa a detalhar a motivação do crédito pleiteado.
Em outubro de 2008, a Recorrente realizou operações com renda variável (operações de hedge). Nesse sentido, entendeu, em um primeiro momento, que deveria recolher Imposto de Renda à alíquota de 15% sobre ps ganhos auferidos, nos termos da Lei 11.033/04, art. 2°, II e IN 487/04, art. 11.
Ocorre que se a empresa apurou no mês o imposto por estimativa com base na receita bruta, deve ser efetuado o recolhimento dos 15% sobre os ganhos auferidos na operação de renda variável. Nessa hipótese, o imposto pago à alíquota de 15% não poderá ser abatido do montante a ser recolhido no mês.
Este deverá ser compensado apenas quando da realização do ajuste anual, no encerramento do período base, devendo a respectiva receita compor o lucro real apurado no ajuste. 
Por outro lado, se a empresa, apurou no mês o imposto com base no lucro real, não deverá efetuar o recolhimento dos 15%. Deverá sim considerar a receita na composição do lucro real para fins de cálculo da antecipação mensal.
Em outros termos, nos meses em que forem levantados balanços ou balancetes, para fins de redução ou suspensão do pagamento de IRPJ, os ganhos líquidos de operações de renda variável integrarão o lucro real e, caso o IRPJ mensal seja suspenso ou pago com base nesses balanços, deve ser dispensado o pagamento separado do imposto de 15% sobre esses ganhos líquidos. 
E, justamente por isso, a Recorrente entendeu que foi indevido o recolhimento do tributo em questão, o que ensejaria o direito à compensação deste.
Isto porque, no caso em tela, a Recorrente possuía.o seguinte cenário, como resultado de sua operação:
Valor de liquidaçãoR$ 460.040,00
Prêmio pago:   (121,940,00) 
Lucro da operação: 338,100,00
IR a pagar dia 15/11: (50.715,00)
Nesse sentido, a receita no valor R$ 460.040,00, foi devidamente contabilizada na conta 51208000, conforme tela do razão abaixo anexada. Sendo assim, o saldo total da conta 512080000 - Receitas de derivativos no montante de R$ 2.695.560,00 - incluiu os lançamentos desta receita, conforme balancete da época (doc. 9).
(...)
Diante desse cenário, a Recorrente entendeu indevido o recolhimento do IRPJ à alíquota de 15%, efetuou o envio de PERCOMP e, posteriormente retificou sua DCTF para excluir o débito antes declarado, vez que configurado como pagamento indevido ou a maior.
Observa-se, portanto, que a não admissão do crédito pleiteado, significa permitir que a citada receita seja tributada duas vezes, o que não se pode admitir.
Resta claro, portanto, que o crédito em questão deverá ser reconhecido e validado, nos termos da lei.
III. DO PEDIDO
 Em vista do acima, exposto, requer ao limo. Julgador que então se digne em conhecer das razões de mérito deduzidas, julgando procedente o presente Recurso para reconhecer o crédito" apurado e, consequentemente, homologar a compensação efetuado.
Ainda, alternativamente e sucessivamente requer a Recorrente que, caso entenda que os argumentos deduzidos quanto ao mérito não prosperam em seu favor, defira a realização de diligência, no objetivo de certificar a adequação das circunstâncias de fato objeto de discordância, bem como, se estabeleça, em função dos princípios da razoabilidade, proporcionalidade e verdade material, o montante do crédito tributário decorrente de pagamento indevido.
Cabe consignar que restou novamente apresentada a DIPJ 2009 (ano base de 2008), bem como o Balanço Patrimonial 2007/2008 (e-fls. 217 à 231).
É o Relatório.
 Conselheiro Breno do Carmo Moreira Vieira, Relator
Por primeiro, reconheço que todos os argumentos expostos como "preliminares" são, em verdade, elementos meritórios. Razão pela qual os analisarei como assim o fossem.
Admissibilidade 
Apesar de tempestivo e atender aos demais requisitos de admissibilidade, conheço parcialmente do presente Recurso Voluntário, eis que contém matéria nova, não suscitada em sede de manifestação de inconformidade, relativa à inaplicabilidade da alíquota de 15% de IRPJ, nas operações de Hedge (entendendo o Contribuinte que o valor deveria ser compensado apenas quando da realização do ajuste anual, no encerramento do período base, devendo a respectiva receita compor o lucro real apurado no ajuste).
Tal matéria não pode ser analisada por este colegiado por falta de prequestionamento, em razão de não ter sido apresentada no momento processual oportuno, caracterizando-se como matéria preclusa, a teor do disposto no artigo art.16, III e 17 do Decreto n° 70.235/72:
Art. 16. A impugnação mencionará:
(...)
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir;� 
Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.
Assim, considerando que o referido argumento é totalmente novo em relação aos apresentados pelo Recorrente em sede de exordial defensiva, o Recurso Voluntário não será conhecido nesta parte, eis que não cabe à esta instância recursal o reexame de matéria não julgada pela DRJ, sob pena de supressão de instância e violação do princípio do contraditório. 
Mérito
O regime jurídico da compensação tem fundamento no art. 170 do Código Tributário Nacional (CTN) dispondo que a lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Pública. Neste diapasão, inicialmente, o instituto da compensação tributária foi regido pelo art. 66 da Lei n.º 8.383, de 1991, sendo, posteriormente, fixadas novas regras para compensação de tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil no art. 74 da Lei n° 9.430, de 1996, com suas alterações.
Da natureza jurídica da DIPJ e DCTF
Em que pese a recalcitrância do Contribuinte em reconhecer a distinção das duas Declarações (DCTF e DIPJ), estas de fato são diferentes, e guardam em si um propósito singular. Nesse espeque, procedeu de forma acertada a decisão de piso. Isso porque apenas a DCTF possui caráter de confissão de dívida, sendo a DIPJ de natureza essencialmente informativa. Cumpro com o mister de citar jurisprudência recente do CARF a esse respeito:
a. Acórdão n° 3402-005.024, Rel. Cons. Maysa de Sá Pittondo Deligne, sessão de 22 de março de 2018:
Uma vez que não foram apresentados os documentos ou os esclarecimentos necessários para a consideração dos dados constantes da DIPJ retificadora apresentada, a fiscalização considerou os dados da DIPJ original e procedeu com a lavratura do Auto de Infração quanto a diferença não declarada na DCTF apresentada.
Portanto, a fiscalização se respaldou nos próprios dados originariamente apresentados pela Recorrente em sua DIPJ quanto ao valores de PIS devidos. Para que fosse alterada a conclusão alcançada pela fiscalização, seria necessário que a Recorrente demonstrasse, por meio de sua escrituração contábil e fiscal, que os valores indicados na DIPJ Retificadora são os valores efetivamente devidos de PIS no período. Entretanto, não constam dos autos quaisquer elementos probatórios nesse sentido.
Ora, uma vez que a DIPJ Retificadora foi apresentada no curso da fiscalização e que não foram apresentados elementos probatórios para respaldar os dados nela indicados, o que seria cabível à luz do princípio da verdade material, inexiste qualquer razão para o cancelamento ou retificação do Auto de Infração lavrado.
Assim, a fiscalização se pautou na informação prestada pela própria empresa na DIPJ original, sendo certo que, para afastar qualquer elemento da autuação, caberia à ela comprovar o alegado, na forma do art. 16 do Decreto n.º 70.235/72, trazendo os elementos comprobatórios do seu direito. Mas não foi o que ocorreu na hipótese.
Como é assente, a Declaração de Informações Econômico Fiscais da Pessoa Jurídica DIPJ é um instrumento de prestação de informações para o fisco quanto à diversos tributos federais, dentre os quais o PIS e a COFINS. Diferentemente da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais DCTF, a DIPJ não possui o condão de confissão de dívida. À época dos fatos geradores autuados (2004), estas duas declarações eram disciplinadas pelas Instruções Normativas n.º 255/2002 (DCTF) e n.º 127/98 (DIPJ).
b. Acórdão n° 1001-001.097, Rel. Cons. Lizandro Rodrigues de Sousa, sessão de 19 de janeiro de 2019.
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Ano-calendário: 2005 
PERDCOMP. DCTF. RETIFICAÇÃO. TRIBUTO. DIMINUIÇÃO.
A DCTF é confissão de dívida, portanto sua retificação é imprescindível para o reconhecimento do crédito através de PER/DCOMP. A alteração para menor de tributo lançado, mediante retificação da DCTF originalmente entregue, deve ser acompanhado por documentação e escrituração que a embase.
(...)
Mas, conforme já decidido na decisão de origem, a retificação da DCTF, por si só, não é suficiente para demonstrar a liquidez e certeza do crédito do sujeito passivo, tendo em vista que a redução do débito declarado deve ser sustentada na escrituração e documentação da contribuinte (art. 147 do CTN).
A DCTF é confissão de dívida, portanto sua retificação é imprescindível para o reconhecimento do crédito. Mas, a alteração para menor de tributo lançado, mediante retificação da DCTF originalmente entregue, deve ser acompanhado por escrituração que a embase (art. 147 do CTN). Neste sentido também o Parecer Normativo COSIT n° 2/2015, assim dispõe:
As informações declaradas em DCTF � original ou retificadora� que confirmam disponibilidade de direito creditório utilizado em PER/DCOMP, podem tornar o crédito apto a ser objeto de PER/DCOMP desde que não sejam diferentes das informações prestadas à RFB em outras declarações, tais como DIPJ e Dacon, por força do disposto no§ 6º do art. 9º da IN RFB nº 1.110, de 2010, sem prejuízo, no caso concreto, da competência da autoridade fiscal para analisar outras questões ou documentos com o fim de decidir sobre o indébito tributário.
Ressalte-se que a Fiscalização da DRF/Palmas (intimação às fls. 49 e 140) apurou que os comprovantes fiscais e contábeis apresentados pelo contribuinte não sustentavam as exclusões da base de cálculo do IRPJ e da CSLL e a diminuição dos tributos requerida.
Desta forma, a DCTF é confissão de dívida e sua retificação é imprescindível para o reconhecimento do crédito, mas não é suficiente. Em procedimento de fiscalização ficou comprovado que o contribuinte possui receitas decorrentes de atividade não incentivada nos anoscalendário de 2005 e 2006 que não estavam demonstradas separadamente em sua contabilidade como exigido no art. 3° da IN/SRF N° 456/2006. Logo não cabe a redução pleiteada de tributos e não há crédito.
Especificamente quanto à DIPJ, o tema também é pacificado no âmbito deste Conselho Administrativo, nos termos da Súmula n° 92:
A DIPJ, desde a sua instituição, não constitui confissão de dívida, nem instrumento hábil e suficiente para a exigência de crédito tributário nela informado.
Impende ressaltar, ainda, que o CARF tem consignado que o tema de restituição e compensação deve atender a quatro premissas: 1) a constatação dos pagamentos ou das retenções; 2) a oferta à tributação das receitas que ensejaram as retenções; 3) a apuração do indébito, fruto do confronto acima delineado e, 4) a observância do eventual indébito não ter sido liquidado em autocompensações. Por essas razões, há que se comprovar a estrita regularidade de tais procedimentos.
Da proposta de diligência
No que cinge à proposta adicional de diligência, esta se mostra incabível. Durante todo o trâmite do PAF o Contribuinte teve a oportunidade de apresentar acervo probatório amplo o suficiente a corroborar seus pleitos. Nessa trilha, o deferimento de diligência ocorre apenas naquelas circunstâncias em que as provas nos autos se mostram robustas suficientes, e necessitam de complementação, ou em caso de apresentação de novos documentos que indicam plausibilidade do direito do Contribuinte. Contudo, nenhuma dessas circunstâncias se configurou; inclusive, em sede de Recurso Voluntário apresentou o balanço patrimonial de 2007/2008, mas este, ainda que conjugado com a DIPJ e DCTF, é insuficiente para avaliar a correição contábil que sustenta o pedido compensatório. De arremate, destaco que esse posicionamento encontra ampla guarida na jurisprudência no e. CARF:
a. Acórdão 3201-004.650, Rel. Cons. Charles Mayer de Castro Souza, sessão de 12/12/2018:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Ano-calendário: 2012 
APRESENTAÇÃO DE PROVAS. PRECLUSÃO. MOMENTO PROCESSUAL
 A prova documental deve ser produzida até o momento processual da reclamação, precluindo o direito da parte de fazê-lo posteriormente, salvo prova da ocorrência de qualquer das hipóteses que justifiquem sua apresentação tardia.
Consideram-se preclusas as alegações não submetidas ao julgamento de primeira instância, apresentadas somente na fase recursal.
DCTF. CONFISSÃO DE DÍVIDA. RETIFICAÇÃO. DESPACHO DECISÓRIO. DIREITO CREDITÓRIO 
A DCTF é instrumento formal de confissão de dívida, e sua retificação, posterior à emissão de despacho decisório, exige comprovação material a sustentar direito creditório alegado.
b. Acórdão 3201-004.706, Rel. Cons. Charles Mayer de Castro Souza, sessão de 29/01/2019:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Data do fato gerador: 31/08/2000 
DCTF. CONFISSÃO DE DÍVIDA. RETIFICAÇÃO. DESPACHO DECISÓRIO. DIREITO CREDITÓRIO 
A DCTF é instrumento formal de confissão de dívida, e sua retificação, posterior à emissão de despacho decisório, exige comprovação material a sustentar direito creditório alegado.
DIREITO CREDITÓRIO. COMPENSAÇÃO. ÔNUS DA PROVA. FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO NO QUAL SE FUNDAMENTA A AÇÃO. INCUMBÊNCIA DO INTERESSADO.
O reconhecimento do direito creditório pleiteado requer a prova de sua certeza e liquidez, sem o que não pode ser restituído, ressarcido ou utilizado em compensação. Faltando aos autos o conjunto probatório que permita a verificação da existência de pagamento indevido ou a maior frente à legislação tributária, o direito creditório não pode ser admitido.
Segundo o sistema de distribuição da carga probatória adotado pelo Processo Administrativo Federal, Processo Administrativo Fiscal e o Código de Processo Civil, cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado.
APRESENTAÇÃO DE PROVAS. PRECLUSÃO. MOMENTO PROCESSUAL 
A prova documental deve ser produzida até o momento processual da reclamação, precluindo o direito da parte de fazê-lo posteriormente, salvo prova da ocorrência de qualquer das hipóteses que justifiquem sua apresentação tardia.
Consideram-se preclusas as alegações não submetidas ao julgamento de primeira instância, apresentadas somente na fase recursal.
VERDADE MATERIAL. ÔNUS DA PROVA. DILIGÊNCIA
As alegações de verdade material devem ser acompanhadas dos respectivos elementos de prova. O ônus de prova é de quem alega. A busca da verdade material e os pedidos de diligência não se prestam a suprir a inércia do contribuinte que tenha deixado de apresentar, no momento processual apropriado, as provas necessárias à comprovação do crédito alegado.
c. Acórdão 3201-004.713, Rel. Cons. Paulo Roberto Duarte Moreira, sessão de 29/01/2019:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Período de apuração: 01/03/2003 a 31/03/2003 
DCTF. CONFISSÃO DE DÍVIDA. RETIFICAÇÃO. DESPACHO DECISÓRIO. DIREITO CREDITÓRIO 
A DCTF é instrumento formal de confissão de dívida, e sua retificação, posterior à emissão de despacho decisório, exige comprovação material a sustentar direito creditório alegado.
VERDADE MATERIAL. ÔNUS DA PROVA.
As alegações de verdade material devem ser acompanhadas dos respectivos elementos de prova. O ônus de prova é de quem alega. A busca da verdade material não se presta a suprir a inércia do contribuinte que tenha deixado de apresentar, no momento processual apropriado, as provas necessárias à comprovação do crédito alegado.
Portanto, em que pese a recalcitrância do Recorrente em admitir o acerto do Acórdão de piso, reitero que, em momento algum, foi acostado aos autos quaisquer elementos probatórios aptos a atestar o direito de compensação. Portanto, a decisão da DRJ resta irretocável, razão pela qual sua fundamentação serve de igual amparo no presente caso, valendo-se como fundamentação, com base no § 1º do art. 50, da Lei nº 9.784/1999, e no § 3° do artigo 57 do Anexo II do RICARF:
Ao apreciar a Declaração de Compensação objeto desse processo, a autoridade competente não reconheceu o direito creditório apresentado na DCOMP, sob o fundamento de que o pagamento realizado foi integralmente utilizado para a quitação de débito da contribuinte, não restando crédito disponível para a compensação requerida.
A requerente, em sua manifestação de inconformidade, alega que o crédito utilizado na DCOMP é decorrente de pagamento indevido de imposto de renda sobre ganhos no mercado de renda variável, referente a outubro de 2008, já que a empresa não teria apurado qualquer valor a esse título no período, comprovado através da DIPJ/2009, ficha 11, página 13, anexada à fl. 61. Aponta também que cometeu um equívoco no preenchimento da DCTF referente a outubro de 2008 (fl. 76), tendo em vista que o valor do DARF recolhido indevidamente constou como débito de IRPJ sobre renda variável, sem qualquer esclarecimento sobre sua utilização em compensação posterior.
Entretanto, a ficha 11 da DIPJ/2009 trata do cálculo do imposto de renda mensal por estimativa e o fato de a empresa não ter informado ali qualquer valor a título de imposto pago sobre ganhos no mercado de renda variável (linha 11) não comprova, por si só, que a contribuinte não tenha apurado tal rendimento no período. Para tanto, a requerente deveria ter anexado ao processo outros elementos probatórios, tais como livros diário e razão, demonstrando que não houve qualquer contabilização referente aos citados rendimentos.
O que se tem é que a interessada informou na DCTF de outubro de 2008 (fl. 76) um débito de IRPJ incidente sobre renda variável, código de receita 3317, no montante de R$50.715,00, e recolheu essa exata quantia através de DARF, com o mesmo código de receita, no prazo do vencimento, fato que também foi devidamente informado na citada DCTF.
Por todo o exposto, não vejo como acatar o pedido de diligência.
Já no que aduz ao direito compensatório, impende destacar que, para que este se mostre viável, torna-se necessário que o Contribuinte comprove que o seu crédito (montante a restituir) é líquido e certo. Cuida-se de conditio sine qua non, isto é, sem a qual aquela não pode ocorrer. O ônus probatório do crédito alegado pelo contribuinte contra a Administração Tributária é especialmente dele, devendo comprovar a liquidez e certeza de seu direito creditório.
Pois bem. No caso em comento, após análise do PER/DCOMP, a Administração Tributária corretamente não reconheceu a certeza e liquidez do crédito vindicado pelo Contribuinte, sob o argumento de que lhe faltavam elementos probatórios capazes de assegurar a existência do crédito, fosse um pagamento indevido ou a maior ou, mesmo, crédito decorrente de saldo negativo. Portanto, não vejo reparos a serem aplicados na decisão de primeira instância, quando conclui que não resta demonstrado o direito creditório. Nesse espeque, ressalto que não há uma precisa indicação consubstanciada em elementos documentais para confrontar DIPJ, DCTF, LALUR, códigos de recolhimento, informativo quanto ao método, balancetes de apuração de resultados, a fim de comprovar o crédito, inclusive para também se compreender eventuais cálculos de valores originalmente declarados e dos valores retificados. Nesse sentido entendo por bem trazer aos autos o resumo da conclusão do seguinte precedente que entendo reforçar o presente fundamento:
Acórdão n.º 3001-000.312 � Recurso Voluntário
Relator: Orlando Rutigliani Berri � Sessão: 11/04/2018
Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendário: 2004
PEDIDOS DE COMPENSAÇÃO. DIREITO DE CRÉDITO. ÔNUS DA PROVA. INDISPENSABILIDADE.
Nos processos que versam a respeito de compensação, a comprovação do direito creditório recai sobre aquele a quem aproveita o reconhecimento do fato, que deve apresentar elementos probatórios aptos a comprovar as suas alegações. Logo, deve o contribuinte demonstrar que o crédito que alega possuir é capaz de quitar, integral ou parcialmente, o débito declarado em Per/Dcomp. Saliente-se que alegações desprovidas de indícios mínimos para ao menos evidenciar a verdade dos fatos ou colocar dúvida quanto à acusação fiscal de insuficiência de crédito, uma vez a análise fiscal é realizada sobre informações prestadas pelo contribuinte, colhidas nos sistemas informatizados da RFB, carece de elementos que justifica a autorização da realização de diligência, pois esta não se presta a suprir deficiência probatória.
Dessa forma, como cumpria exclusivamente ao Contribuinte o ônus de provar a liquidez e certeza de seu alegado crédito - mister, este, inadimplido -, entendo pela manutenção do julgamento da DRJ por não merecer quaisquer reparos.

Dispositivo
Ante o exposto, voto para conhecer parcialmente do recurso voluntário e, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo íntegra a decisão recorrida.
É como Voto.

(assinado digitalmente)
Breno do Carmo Moreira Vieira - Relator
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
parcialmente o Recurso Voluntério para, no mérito, negar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)

Ailton Neves da Silva - Presidente.

(assinado digitalmente)

Breno do Carmo Moreira Vieira - Relator.

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros: Ailton Neves da Silva
(Presidente), Breno do Carmo Moreira Vieira, Rafael Zedral e Marcelo Jos¢ Luz de Macedo.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario (e-fls. 113 a 125) interposto tempestivamente
contra o Acoérdao n°® 15-29.393, proferido pela 2* Turma da Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento em Salvador (e-fls. 105 a 108), que, por unanimidade de votos, indeferiu
o pedido de compensacdo proposto pelo Contribuinte. Decisdo essa ementada nos seguintes
termos:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA IRPJ

Data do fato gerador: 31/10/2008
COMPENSACAOQ. PAGAMENTO INDEVIDO.

Tratando-se de recolhimento de imposto devidamente confessado
em declaragdo apresentada para esse fim, sem que a empresa
comprove eventual erro cometido no preenchimento dessa
declarag¢do, o seu aproveitamento so pode ser efetuado como
deducgdo do imposto calculado ao final do periodo de apuragdo,
por ndo representar pagamento indevido ou maior que o devido.

Manifesta¢do de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Nao Reconhecido

O Despacho Decisorio (e-fl. 09), de 07 de outubro de 2009, aduz que os
valores transmitidos na DCOMP j4 foram integralmente utilizados na quitacdo de débitos do
Contribuinte, veja-se:
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j. SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO )
BRASIL ’ N° de Rastreamento: 848506858 \o._,
Y
DRF CAMACARI DATA DE EMISSAO: 07/10/2009 =
1-SUJEITO PASSIVO/INTERESSADO .
CPF/CNPJ NOME/NGME EMPRESARTAL :
r 02.990.728/0001-33 MONSANTO NORDESTE INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS QUIMICOS LTDA. |

|
2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP ‘

PER/DCOMP DATA DA TRANSMISSAO TIPO DE CREDITO N° DO PROCESSO DE CREDITO
07877.12206.080709.1.3.04-5088 08/07/2009 ' Pagamenta Indevido ou a Maior 13502-901.989/2009-16

i |
3-FUNDAMENTAGAO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL
Limite do crédito analisado, correspondente ao valor do crédito original ria data de transmiss&o informado no PER/DCOMP: 50.715,00
A partir das caracteristicas do DARF discriminado no PER/DCOMP acima identificado, foram i um ou mais abaixo
relacionados, mas integralmente utilizades para quitacio de débitos do contribuinte, ndo restando crédito disponivel para compensagéio dos

ldébitos informados no PER/DCOMP.
CARACTERISTICAS DO DARF

PERIODO DE APURACAO JcopiGo DE RecerTA VALOR TOTAL DO DARF [oATA DE ARRECADAGAO ]

31/10/2008 [3317 50.715,00{24/11/2008

UTILIZACAO DOS PAGAMENTOS ENCONTRADOS PARA O DARF DISCRIMINADO NO PER/DCOMP

NUMERO DO PAGAMENTO VALOR ORIGINAL TOTAL ;;;Eglc_rss(so%m)/ PERDCOMP(PD)/  |yal OR ORIGINAL UTILIZADO

5223613151 50.715,00|Db: céd 3317 PA 31/10/2008 50.715,00
VALOR TOTAL ! 50.715,00

Diante da inexisténcia do crédito, NXO HOMOLOGO a compensagao declarada.

Valor devedor consolidado, correspondente aos débitas indevidamente compensados, para pagamento até 30/10/2009.
PRINCIPAL MULTA JUROS' !

54.969,99] 10.993,99] 1.308,28|
Para verificacdc de valores devedores e emissdo de DARF, consultar www.receita,fazenda.gov.br, opcdo Empresa ou Cidad#o, Todos os Servigos,
lassunto "Restituicdo.,.Compensagdo”, item PER/DCOMP, Despacho Declisério.
[Enquadramento legal: Arts. 165 e'170, da Lei n° 5.172,.de 25 de outubro de 1966 (CTN). Art. 74 da Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

Em sua Manifestacdo de Inconformidade (e-fl. 12 a 15), o Recorrente admite
o equivoco transmitido em suas informagdes e acrescenta argumentos que entende por permitir
sua compensagdo. Transcrevo o Relatorio do Acorddo a quo, que resumiu com exatiddao as
teses defensivas:

A interessada, em sua manifestagdo de inconformidade,
apresenta as seguintes alegagoes, em sintese:

e 0 processo em tela trata de crédito decorrente de pagamento
indevido a titulo de imposto de renda sobre ganhos no mercado
de renda variavel, no valor de R$50.715,00, recolhido em
24/11/2008, utilizado para compensagdo de IOF apurado em
Jjunho de 2009;

e de acordo com a DIPJ/2009, ficha 11, pagina 13, anexada a

fl. 61, ndo houve valor devido a titulo de IRPJ sobre renda
variavel no periodo, logo, qualquer importancia recolhida a esse
titulo caracteriza-se como recolhimento indevido e pode ser
objeto de compensagdo, nos termos do art. 170 do CTN e do art.
74 da Lei n°9.430, de 1996;

e a contribuinte observou estritamente os termos da legislagcdo

que disciplina a compensag¢do, ndo havendo qualquer
impedimento a ser considerado;

e 0 entendimento descrito no despacho decisorio, de que o

crédito utilizado na DCOMP ja havia sido utilizado, pode ser
Justificado por mero equivoco da contribuinte no preenchimento
da DCTF referente a outubro de 2008 (fl. 76). Nessa DCTF, o
valor do DARF recolhido indevidamente constou como débito de
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IRPJ sobre renda variavel, sem qualquer esclarecimento sobre
sua utilizagdo em compensagdo posterior;

e ocorre que, embora a contribuinte tenha reconhecido que o

pagamento foi indevido, o manteve em DCTF sem informagdo
acerca de sua utilizagdo para compensagdo. No entanto, a DIPJ,
transmitida posteriormente a DCTF, ndo indica qualquer débito
de IRPJ pago sobre ganhos no mercado de renda varidvel,
quando da possibilidade de deducdo da base de cdlculo do
imposto de renda, o que denota a evidente possibilidade da
compensagdo efetuada, em fun¢do do pagamento indevido de
R$50.715,00;

e dessa forma, resta manifesto que a inclusdo do pagamento
indevido como débito efetivamente recolhido, a titulo de IRPJ
sobre renda variavel, ocorreu de forma equivocada na DCTF,
equivoco este que serd oportunamente corrigido, devendo ser
reformada a decisdo, de forma a homologar a compensagdo
efetuada.

Em ocasido posterior (15/12/2009), foi proferido Despacho pela DRF de
Camagari (e-fls. 97 e 98), analisando os elementos trazidos a baila pelo Recorrente:

L DESPACHO

01. O presente processo trata da Declaragdo de Compensagdo eletronica — DCOMP, abaixo
relacionada, por meio da qual a interessada utiliza-se de Pagamento Indevido ou a Maior, decorrente de
recolhimento feito por meio de DAREF, relativo a IRPJ, cddigo de receita: 3317; perfodo de apuragdio (PA):
31/10/2008, para compensagdo com débito proprio administrado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil

(RFB):

“ .. n%doDocumento : 2| <X Data‘de §|}| Valor do Cr(dhol Cod.c| i - 7 o -~ | valer do—’
[f i e ] Transmissdo | utilizado (RS) [Receital - PA ‘| Vencimento | Débito (RS) |
| 07877.12206.080709.1.3.04-5088 | 08/07/2009 50.715,00 1150 | juni2009 | 15/07/2009 54.969,99
02. Observe-se que o débito acima citado encontra-se controlado no sistema SIEF mediante

processo de cobranga n® 13502.902328/2009-08, conforme f1. 09.

03. Da andlise do presente processo, resultou a expedi¢io do DESPACHO I)ECISS')RIO
Eletronico, n°® de rastreamento 848506858, fl. 01, em que se decidiu pela NAO HOMOLOGACAO da
compensagdio declarada pelo contribuinte.

04. O contribuinte foi cientificado da referida decisdo em 20/10/2009, conforme fl. 10, e em
18/11/2009, foi protocolizada Manifestagdo de Inconformidade em relagio ao referido despacho, conforme
documentos de fls. 112 14,

05. Cabe observar, neste momento, que se torna necessério proceder a simulagio de imputagdo
no Sistema de Apoio Operacional (um encontro de contas entre débito/crédito), para fins de verificar se, ao
ser considerado o reconhecimento total do crédito utilizado, qual seja, o valor de R$ 50.715,00, conforme
indicado na DCOMP a {l. 03, este seria suficiente para fazer frente ao débito cuja compensagio fora
submetida @ homologagdo, situagdo na qual o saldo devedor estaria com sua exigibilidade suspensa, em
raziio da Manifestagdo de Inconformidade apresentada.
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07. No entanto, verificou-se que, mesmo se o crédito indicado fosse reconhecido em sua
totalidade, este configurar-se-ia insuficiente para fazer frente ao débito cuja compensagdo fora submetida a
homologagao, restando claro que houve excesso de compensacio, no montante de RS 517,29 (quinhentos ¢
dezessete reais € vinte e nove centavos). Tal valor, portanto, deve ser objeto de cobranca imediata.

08. Ressalte-se que o excesso de compensagdo em comento deu-se pela utilizagdo indevida da
Taxa SELIC acumulada de 8,39%, quando o correto seria o percentual de 7,37%, para a corregio do crédito
— cabivel atualizagdio do crédito, mediante o acréscimo de juros equivalentes a taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidag@o e de Custédia (Selic) para titulos federais, acumulados mensalmente, a partir do més
subseqtiente ao do pagamento e de juros de 1% (um por cento) no més em que houver a entrega da

Declaragdio de Compensagdo, nos termos do art, 52, inciso 1l, c/c § 1° inciso 11I, alinea “c”, da IN SRF N°

600/2005). =

-on

~—
09. Ante o exposto, proponho que seja dada ciéncia do presente despacho a interessa&ak,' com
abertura do prazo de 30 (trinta) dias para o pagamento da parcela do débito de IOF (1150), PA: Junho/2009,
niio lastreada pelo crédito indicado pela interessada, no valor total de RS 517,29 (Cobranga Amigavel),
sendo que a niio adog#o de providéncia tendente a quitagdo da referida parcela, dentro do prazo fixado,
acarretara em seu imediato envio a Procuradora da Fazenda Nacional na Bahia, para fins de inscrigdo em

Divida Ativa da Unido, visto que a suspensio de sua exigibilidade nfio estd alcancada pela contestaciio
supramencionada.

Como arrazoado, o Acérdao da DRJ expde a auséncia de provas a amparar o
pedido de compensagdo, pois o Contribuinte ndo apresentou escrituragdo contabil apta a
lastrear os valores pleiteados em seu PER/DCOMP. Por outro lado, deixou claro a
oportunidade de posterior compensacdo do IRPJ, quando findo o periodo de apuragio.
Transcrevo o teor meritorio:

Ao apreciar a Declaragdo de Compensag¢do objeto desse
processo, a autoridade competente ndo reconheceu o direito
creditorio apresentado na DCOMP, sob o fundamento de que o
pagamento realizado foi integralmente utilizado para a quitagdo
de débito da contribuinte, ndo restando crédito disponivel para a
compensagdo requerida.

A requerente, em sua manifestacdo de inconformidade, alega que
o crédito utilizado na DCOMP ¢ decorrente de pagamento
indevido de imposto de renda sobre ganhos no mercado de renda
variavel, referente a outubro de 2008, ja que a empresa ndo teria
apurado qualquer valor a esse titulo no periodo, comprovado
através da DIPJ/2009, ficha 11, pagina 13, anexada a fl. 61.
Aponta também que cometeu um equivoco no preenchimento da
DCTF referente a outubro de 2008 (fl. 76), tendo em vista que o
valor do DARF recolhido indevidamente constou como débito de
IRPJ sobre renda variavel, sem qualquer esclarecimento sobre
sua utilizagdo em compensagdo posterior.

Entretanto, a ficha 11 da DIPJ/2009 trata do cdlculo do imposto
de renda mensal por estimativa e o fato de a empresa ndo ter
informado ali qualquer valor a titulo de imposto pago sobre
ganhos no mercado de renda variavel (linha 11) ndo comprova,
por si sO, que a contribuinte ndo tenha apurado tal rendimento
no periodo. Para tanto, a requerente deveria ter anexado ao
processo outros elementos probatorios, tais como livros diario e
razdo, demonstrando que ndo houve qualquer contabilizagcdo
referente aos citados rendimentos.

O que se tem ¢ que a interessada informou na DCTF de outubro
de 2008 (fl. 76) um débito de IRPJ incidente sobre renda



Processo n° 13502.901989/2009-16 S1-C0T2
Acordao n.° 1002-000.694 Fl. 245

variavel, codigo de receita 3317, no montante de R$50.715,00, e
recolheu essa exata quantia atraves de DARF, com o mesmo
codigo de receita, no prazo do vencimento, fato que também foi
devidamente informado na citada DCTF.

E importante destacar que a DCTF representa confissio de
divida e instrumento habil a inscricdo em Divida Ativa da Unido,
nos termos do art. 10 da Instru¢cdo Normativa RFB n ° 903, de
2008, sendo que eventual erro cometido pela contribuinte em seu
preenchimento deve ser devidamente comprovado, o que ndo
logrou fazer a requerente.

Por outro lado, os valores pagos referentes ao IRPJ sobre
renda varidavel podem ser utilizados como deducdo do imposto
devido no encerramento do periodo de apuracio, em
conformidade com o disposto no art. 76, caput e § 2°, da Lei n°
8.981, de 1995, a seguir transcrito, sendo que o saldo negativo
eventualmente apurado, a partir das deducées permitidas pela
legislacdo do imposto de renda, nas quais se enquadra o valor
recolhido a titulo de IRPJ sobre renda varidvel, pode ser objeto
de pedido de restituicdio ou compensacdo, por parte da
contribuinte.

Lein®8.981, de 1995

Art. 76. O imposto de renda retido na fonte sobre os
rendimentos de aplicagoes financeiras de renda fixa e de
renda varidvel, ou pago sobre os ganhos liquidos mensais,
serd:

I deduzido do apurado no encerramento do periodo ou na
data da extingdo, no caso de pessoa juridica submetida ao
regime de tributacdo com base no lucro real;

()

§ 2° Os rendimentos de aplicacées financeiras de renda
fixa e de renda varidvel e os ganhos liquidos produzidos a
partir de 1°de janeiro de 1995 integrardo o lucro real.

()

Logo, voto no sentido de considerar IMPROCEDENTE a
manifestagdo de inconformidade, mantendo o despacho
decisorio que ndo homologou a compensag¢do dos débitos

informados na Declaragdo de Compensagdo objeto desse
processo. (GN)

Ja em sede de Recurso Voluntario, o Contribuinte formula alegagdo (todas
rotuladas como preliminar) de inexistir diferenca na natureza juridica da DCTF e DIPJ, no
tocante a confissdo de divida; requer, também, realizacdo de diligéncia, no intuito de sanar as
divergéncias decorrentes das informacdes prestadas na DCTF e DIPJ. Ademais, sustenta que a
empresa realizou operacdes com renda variavel (hedge), cuja aliquota de IRPJ deveria ser de
15%; contudo, como a Recorrente apurou no més o imposto com base no lucro real, ndo lhe
caberia recolher o indigitado percentual, sendo, pois, indevido o recolhimento efetuado.
Colaciono os principais trechos das razdes recursais:
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1l - DO DIREITO

1I- a) Preliminarmente: Da necessidade de baixa dos autos em
diligéncia

A Instrug¢do Normativa RFB n° 900, de 30/12/2008, prevé em seu
artigo 8°, que o sujeito passivo que efetuou pagamento indevido
ou a maior, podera pleitear sua restitui¢do na forma do § 1° ou
do § 2° do art. 3° ressalvadas as retengoes das contribui¢oes
previdencidarias de que trata o art. 18.

Nesse sentido, conforme acima exposto, a Recorrente constatou
o recolhimento indevido de IRPJ (codigo de receita 3371), valor
este que havia sido oportunamente declarado em DCTF.
Verificada o pagamento indevido, a Recorrente efetuou o envio
de pedido de compensacdo, com outro débito federal.

Destaca-se, ainda que, em que pese o valor tenha sido, a época,
indevidamente incluido na DCTF, ndo constou da DIPJ da
Recorrente, posteriormente enviada, valor a titulo de Imposto
de Renda a pagar.

Ocorre que, conforme entendimento exarado no acorddo ora
combatido, "o fato da empresa ndo ter informado ali qualquer
valor a titulo de imposto pago sobre ganhos de mercado de
renda variavel (linha 11) ndo comprova, por si s6, que a
contribuinte ndo tenha apurado tal rendimento no periodo."

A decisdo, com isso, quer fazer crer que a declaracao da DIPJ
ndo teria valor probatorio. Porém, por outro lado, a mesma
decisdo entende que "a DCTF representa confissdo de divida e
instrumento habil a inscricdo em divida ativa”.

Observa-se, com isso, uma auséncia de coeréncia logica na
argumentagdo, vez que ora Se admite uma obrigagdo acessoria
como elemento probatorio e ora ndo se admite.

Sabe-se que se partiu da premissa de que a confissdo da divida
do tributo é formalizada com a DCTF e a DIPJ possui apenas
carater informativo. Todavia, ambas sdo obrigagcoes acessorias.
validas perante a Receita Federal do Brasil em que constam
informagoes divergentes entre si. Assim, cabe a andlise da
apuragdo do periodo, que demonstrara que, de fato, o débito
declarado em DCTF decorreu de mero equivoco que ensejou
um pagamento indevido. Por outro lado, a DIPJ, que ¢é a
declara¢do mais adequada para andlise do Imposto de Renda
apurado e devido, demonstra a auséncia de débito no periodo, o
que, por sua vez,atesta, que 0 DARF recolhido ndo possui lastro
em nenhum débito e, portanto, foi indevido.

Isto significa que eventual duvida' sobre a suficiéncia e validade
do crédito apresentado deveria ter ensejado a realiza¢do de
diligéncia para verificacdo da divergéncia de informagoes entre
DCTF e DIPJ e ndo um mero despacho eletrénico informando a
ndo existéncia de crédito disponivel.
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Mais ainda, se referida duvida permaneceu, mesmo apos . a
manifestagdo de inconformidade, a DRJ caberia converter o
processo em diligéncia para verificacdo da veracidade das
alegagoes do contribuinte e ndo, novamente, repetir o equivoco
cometido com o despacho eletrénico, se limitando a afirmar que
ndo foi comprovado o pagamento indevido.

1I-b) Da existéncia de crédito de IRPJ, recolhido indevidamente

Em que pese a mera declara¢do da DIPJ, informando a auséncia
de débito de IRPJ, somada a retificagdo da DCTF, excluindo o
debito antes informado, fosse suficiente para demonstrar a
existéncia e validade do crédito, a Recorrente passa a detalhar a
motivag¢do do crédito pleiteado.

Em outubro de 2008, a Recorrente realizou operagdes com renda
variavel (operagoes de hedge). Nesse sentido, entendeu, em um
primeiro momento, que deveria recolher Imposto de Renda a
aliquota de 15% sobre ps ganhos auferidos, nos termos da Lei
11.033/04, art. 2°, Il e IN 487/04, art. 11.

Ocorre que se a empresa apurou no més o imposto por
estimativa com base na receita bruta, deve ser efetuado o
recolhimento dos 15% sobre os ganhos auferidos na operagdo de
renda variavel. Nessa hipotese, o imposto pago a aliquota de
15% nado podera ser abatido do montante a ser recolhido no més.

Este devera ser compensado apenas quando da realizacdo do
ajuste anual, no encerramento do periodo base, devendo a
respectiva receita compor o lucro real apurado no ajuste.

Por outro lado, se a empresa, apurou no més o imposto com base
no lucro real, ndo devera efetuar o recolhimento dos 15%.
Deverd sim considerar a receita na composi¢do do lucro real
para fins de calculo da antecipa¢do mensal.

Em outros termos, nos meses em que forem levantados balangos
ou balancetes, para fins de reducdo ou suspensdo do pagamento
de IRPJ, os ganhos liquidos de operacoes de renda variavel
integrardo o lucro real e, caso o IRPJ mensal seja suspenso ou
pago com base nesses balangos, deve ser dispensado o
pagamento separado do imposto de 15% sobre esses ganhos
ligquidos.

E, justamente por isso, a Recorrente entendeu que foi indevido o
recolhimento do tributo em questdo, o que ensejaria o direito a
compensagdo deste.

Isto porque, no caso em tela, a Recorrente possuia.o seguinte
cendrio, como resultado de sua operagdo:

Valor de liquidacdo  R$ 460.040,00
Prémio pago: (121,940,00)

Lucro da operagdo: 338,100,00
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IR a pagar dia 15/11: (50.715,00)

Nesse sentido, a receita no valor R$ 460.040,00, foi devidamente
contabilizada na conta 51208000, conforme tela do razdo abaixo
anexada. Sendo assim, o saldo total da conta 512080000 -
Receitas de derivativos no montante de R$ 2.695.560,00 - incluiu
os langamentos desta receita, conforme balancete da época (doc.

9).
()

Diante desse cenario, a Recorrente entendeu indevido o
recolhimento do IRPJ a aliquota de 15%, efetuou o envio de
PERCOMP e, posteriormente retificou sua DCTF para excluir o
debito antes declarado, vez que configurado como pagamento
indevido ou a maior.

Observa-se, portanto, que a ndo admissdo do crédito pleiteado,
significa permitir que a citada receita seja tributada duas vezes,
0 que ndo se pode admitir.

Resta claro, portanto, que o crédito em questdo devera ser
reconhecido e validado, nos termos da lei.

1II. DO PEDIDO

Em vista do acima, exposto, requer ao limo. Julgador que entdo
se digne em conhecer das razoes de merito deduzidas, julgando
procedente o presente Recurso para reconhecer o crédito”
apurado e, consequentemente, homologar a compensagdo
efetuado.

Ainda, alternativamente e sucessivamente requer a Recorrente
que, caso entenda que os argumentos deduzidos quanto ao
mérito ndo prosperam em seu favor, defira a realiza¢do de
diligéncia, no objetivo de certificar a adequag¢do das
circunstancias de fato objeto de discorddncia, bem como, se
estabele¢ca, em fung¢do dos principios da razoabilidade,
proporcionalidade e verdade material, o montante do crédito
tributario decorrente de pagamento indevido.

Cabe consignar que restou novamente apresentada a DIPJ 2009 (ano base de
2008), bem como o Balango Patrimonial 2007/2008 (e-fls. 217 a 231).

E o Relatorio.

Voto

Conselheiro Breno do Carmo Moreira Vieira, Relator

Por primeiro, reconhe¢o que todos os argumentos expostos como
"preliminares" sdao, em verdade, elementos meritorios. Razao pela qual os analisarei como
assim o fossem.
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Admissibilidade

Apesar de tempestivo e atender aos demais requisitos de admissibilidade,
conhego parcialmente do presente Recurso Voluntério, eis que contém matéria nova, nao
suscitada em sede de manifestacdo de inconformidade, relativa a inaplicabilidade da
aliquota de 15% de IRPJ, nas operacdes de Hedge (entendendo o Contribuinte que o valor
deveria ser compensado apenas quando da realizagdo do ajuste anual, no encerramento do
periodo base, devendo a respectiva receita compor o lucro real apurado no ajuste).

Tal matéria ndo pode ser analisada por este colegiado por falta de
prequestionamento, em razao de nao ter sido apresentada no momento processual oportuno,
caracterizando-se como matéria preclusa, a teor do disposto no artigo art.16, IIl e 17 do
Decreto n° 70.235/72:

Art. 16. A impugnag¢do mencionard:

()

Il - os motivos de fato e de direito em que se
fundamenta, os pontos de discordancia e as razoes e
provas que possuir;”

Art. 17. Considerar-se-a ndo impugnada a matéria que ndo
tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.

Assim, considerando que o referido argumento ¢ totalmente novo em
relagdo aos apresentados pelo Recorrente em sede de exordial defensiva, o Recurso
Voluntario ndo serd conhecido nesta parte, eis que ndo cabe a esta instancia recursal o
reexame de matéria nao julgada pela DRJ, sob pena de supressao de instancia e violagao do
principio do contraditério.

Mérito

O regime juridico da compensag¢do tem fundamento no art. 170 do
Codigo Tributario Nacional (CTN) dispondo que a lei pode, nas condi¢des e sob as
garantias que estipular, ou cuja estipulagio em cada caso atribuir a autoridade
administrativa, autorizar a compensacao de créditos tributarios com créditos liquidos e
certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Publica. Neste diapasao,
inicialmente, o instituto da compensacgao tributaria foi regido pelo art. 66 da Lei n.° 8.383,
de 1991, sendo, posteriormente, fixadas novas regras para compensacdo de tributos
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil no art. 74 da Lei n°® 9.430, de
1996, com suas alteragoes.

Da natureza juridica da DIPJ e DCTF

Em que pese a recalcitrancia do Contribuinte em reconhecer a distingao
das duas Declaragdes (DCTF e DIPJ), estas de fato sdo diferentes, ¢ guardam em si um
propdsito singular. Nesse espeque, procedeu de forma acertada a decisdo de piso. Isso
porque apenas a DCTF possui cardter de confissao de divida, sendo a DIPJ de natureza
essencialmente informativa. Cumpro com o mister de citar jurisprudéncia recente do CARF
a esse respeito:
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a. Acordao n° 3402-005.024, Rel. Cons. Maysa de Sa Pittondo Deligne, sessao de
22 de margo de 2018:

Uma vez que ndo foram apresentados os documentos ou os
esclarecimentos necessarios para a consideragdo dos dados
constantes da DIPJ retificadora apresentada, a fiscalizagdo
considerou os dados da DIPJ original e procedeu com a
lavratura do Auto de Infracdo quanto a diferenca ndo
declarada na DCTF apresentada.

Portanto, a fiscaliza¢do se respaldou nos proprios dados
originariamente apresentados pela Recorrente em sua DIPJ
quanto ao valores de PIS devidos. Para que fosse alterada a
conclusdo alcangada pela fiscalizagdo, seria necessario que
a Recorrente demonstrasse, por meio de sua escrituragdo
contabil e fiscal, que os valores indicados na DIPJ
Retificadora sdo os valores efetivamente devidos de PIS no
periodo. Entretanto, ndo constam dos autos quaisquer
elementos probatorios nesse sentido.

Ora, uma vez que a DIPJ Retificadora foi apresentada no
curso da fiscalizagdo e que ndo foram apresentados
elementos probatorios para respaldar os dados nela
indicados, o que seria cabivel a luz do principio da verdade
material, inexiste qualquer razdo para o cancelamento ou
retifica¢do do Auto de Infracdo lavrado.

Assim, a fiscalizag¢do se pautou na informagdo prestada pela
propria empresa na DIPJ original, sendo certo que, para
afastar qualquer elemento da autuac¢do, caberia a ela
comprovar o alegado, na forma do art. 16 do Decreto n.°
70.235/72, trazendo os elementos comprobatorios do seu
direito. Mas ndo foi o que ocorreu na hipotese.

Como é assente, a Declara¢do de Informag¢oes Econémico
Fiscais da Pessoa Juridica DIPJ é um instrumento de
prestagdo de informagoes para o fisco quanto a diversos
tributos federais, dentre os quais o PIS e a COFINS.
Diferentemente da Declaragdo de Débitos e Créditos
Tributarios Federais DCTF, a DIPJ ndo possui o conddo de
confissdo de divida. A época dos fatos geradores autuados
(2004), estas duas declaragoes eram disciplinadas pelas
Instrugoes Normativas n.° 255/2002 (DCTF) e n.° 127/98
(DIPJ).

b. Acordao n° 1001-001.097, Rel. Cons. Lizandro Rodrigues de Sousa, sessdo de 19
de janeiro de 2019.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2005

PERDCOMP.  DCTF.  RETIFICACAO.  TRIBUTO.
DIMINUICAO.
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A DCTF é confissdo de divida, portanto sua retificacdo é
imprescindivel para o reconhecimento do crédito através de
PER/DCOMP. A alteragdo para menor de tributo langado,
mediante retificacdo da DCTF originalmente entregue, deve
ser acompanhado por documentagdo e escrituragdo que a
embase.

()

Mas, conforme ja decidido na decisdo de origem, a
retificacdo da DCTF, por si so, ndo é suficiente para
demonstrar a liquidez e certeza do crédito do sujeito passivo,
tendo em vista que a redugdo do débito declarado deve ser
sustentada na escrituracdo e documentacdo da contribuinte
(art. 147 do CTN).

A DCTF é confissdo de divida, portanto sua retificacdo é
imprescindivel para o reconhecimento do crédito. Mas, a
alteragdo para menor de tributo langado, mediante
retificacdo da DCTF originalmente entregue, deve ser
acompanhado por escrituragdo que a embase (art. 147 do

CTN). Neste sentido também o Parecer Normativo COSIT n °
2/2015, assim dispoe:

As informagoes declaradas em DCTF — original ou
retificadora— que confirmam disponibilidade de direito
creditorio utilizado em PER/DCOMP, podem tornar o
crédito apto a ser objeto de PER/DCOMP desde que
ndo sejam diferentes das informagoes prestadas a RFB
em outras declaragoes, tais como DIPJ e Dacon, por
for¢a do disposto nos 6°do art. 9°da IN RFB n° 1.110,
de 2010, sem prejuizo, no caso concreto, da
competéncia da autoridade fiscal para analisar outras
questoes ou documentos com o fim de decidir sobre o
indébito tributario.

Ressalte-se que a Fiscalizacdo da DRF/Palmas (intimagdo
as fls. 49 e 140) apurou que os comprovantes fiscais e
contabeis apresentados pelo contribuinte ndo sustentavam as
exclusoes da base de calculo do IRPJ e da CSLL e a
diminui¢do dos tributos requerida.

Desta forma, a DCTF ¢ confissdo de divida e sua retifica¢do
¢é imprescindivel para o reconhecimento do crédito, mas ndo
¢ suficiente. Em procedimento de fiscalizagdo ficou
comprovado que o contribuinte possui receitas decorrentes
de atividade ndo incentivada nos anoscalendario de 2005 e
2006 que ndo estavam demonstradas separadamente em sua
contabilidade como exigido no art. 3° da IN/SRF N°
456/2006. Logo ndo cabe a redugdo pleiteada de tributos e
ndo ha crédito.

Especificamente quanto a DIPJ, o tema também ¢ pacificado no ambito
deste Conselho Administrativo, nos termos da Stimula n® 92:
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A DIPJ, desde a sua institui¢do, ndo constitui confissdo de
divida, nem instrumento habil e suficiente para a exigéncia
de crédito tributario nela informado.

Impende ressaltar, ainda, que o CARF tem consignado que o tema de
restituicdo e compensacdo deve atender a quatro premissas: 1) a constatacdo dos
pagamentos ou das retencdes; 2) a oferta a tributacdo das receitas que ensejaram as
retencoes; 3) a apuragdo do indébito, fruto do confronto acima delineado e, 4) a
observancia do eventual indébito ndo ter sido liquidado em autocompensagdes. Por essas
razoes, ha que se comprovar a estrita regularidade de tais procedimentos.

Da proposta de diligéncia

No que cinge a proposta adicional de diligéncia, esta se mostra incabivel.
Durante todo o tramite do PAF o Contribuinte teve a oportunidade de apresentar acervo
probatorio amplo o suficiente a corroborar seus pleitos. Nessa trilha, o deferimento de
diligéncia ocorre apenas naquelas circunstdncias em que as provas nos autos se mostram
robustas suficientes, e necessitam de complementagdo, ou em caso de apresentagdo de
novos documentos que indicam plausibilidade do direito do Contribuinte. Contudo,
nenhuma dessas circunstancias se configurou; inclusive, em sede de Recurso Voluntario
apresentou o balanco patrimonial de 2007/2008, mas este, ainda que conjugado com a DIPJ
e DCTF, ¢ insuficiente para avaliar a correicdo contabil que sustenta o pedido
compensatorio. De arremate, destaco que esse posicionamento encontra ampla guarida na
jurisprudéncia no e. CARF:

a. Acérdao 3201-004.650, Rel. Cons. Charles Mayer de Castro Souza, sessdao de
12/12/2018:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2012

APRESENTACAO DE PROVAS. PRECLUSAO. MOMENTO
PROCESSUAL

A prova documental deve ser produzida até o momento
processual da reclamagdo, precluindo o direito da parte de
fazé-lo posteriormente, salvo prova da ocorréncia de
qualquer das hipoteses que justifiquem sua apresentagdo
tardia.

Consideram-se preclusas as alegagdes ndao submetidas ao
Jjulgamento de primeira instdncia, apresentadas somente na
fase recursal.

DCTF. CONFISSANQ DE DIVIDA. RETIFICACAO.
DESPACHO DECISORIO. DIREITO CREDITORIO

A DCTF ¢ instrumento formal de confissdo de divida, e sua
retificacdo, posterior a emissdo de despacho decisorio, exige
comprovagdo material a sustentar direito creditorio
alegado.
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b. Acoérdiao 3201-004.706, Rel. Cons. Charles Mayer de Castro Souza, sessdo de
29/01/2019:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Data do fato gerador: 31/08/2000

DCTF. CONFISSANQ DE DIVIDA. RETIFICACAO.
DESPACHO DECISORIO. DIREITO CREDITORIO

A DCTF ¢ instrumento formal de confissdo de divida, e sua
retificacdo, posterior a emissdo de despacho decisorio, exige
comprovagdo material a sustentar direito creditorio
alegado.

DIREITO CREDITORIO. COMPENSACAO. ONUS DA
PROVA. FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO NO QUAL
SE FUNDAMENTA A ACAO. INCUMBENCIA DO
INTERESSADO.

O reconhecimento do direito creditorio pleiteado requer a
prova de sua certeza e liquidez, sem o que ndo pode ser
restituido, ressarcido ou utilizado em compensagdo.
Faltando aos autos o conjunto probatorio que permita a
verificagdo da existéncia de pagamento indevido ou a maior
frente a legislacdo tributaria, o direito creditorio ndo pode
ser admitido.

Segundo o sistema de distribuicdo da carga probatoria
adotado pelo Processo Administrativo Federal, Processo
Administrativo Fiscal e o Codigo de Processo Civil, cabe ao
interessado a prova dos fatos que tenha alegado.

APRESENTACAO DE PROVAS. PRECLUSAO. MOMENTO
PROCESSUAL

A prova documental deve ser produzida até o momento
processual da reclamagdo, precluindo o direito da parte de
fazé-lo posteriormente, salvo prova da ocorréncia de
qualquer das hipoteses que justifiquem sua apresentagdo
tardia.

Consideram-se preclusas as alegac¢oes ndo submetidas ao
Jjulgamento de primeira instancia, apresentadas somente na
fase recursal.

VERDADE MATERIAL. ONUS DA PROVA. DILIGENCIA

As alegagoes de verdade material devem ser acompanhadas
dos respectivos elementos de prova. O énus de prova é de
quem alega. A busca da verdade material e os pedidos de
diligéncia ndo se prestam a suprir a inércia do contribuinte
que tenha deixado de apresentar, no momento processual
apropriado, as provas necessarias a comprovagado do crédito
alegado.
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c. Acordao 3201-004.713, Rel. Cons. Paulo Roberto Duarte Moreira, sessdo de
29/01/2019:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuragao: 01/03/2003 a 31/03/2003

DCTF. CONFISSANQ DE DIVIDA. RETIFICACAO.
DESPACHO DECISORIO. DIREITO CREDITORIO

A DCTF ¢ instrumento formal de confissdo de divida, e sua
retificacdo, posterior a emissdo de despacho decisorio, exige
comprovagdo material a sustentar direito creditorio
alegado.

VERDADE MATERIAL. ONUS DA PROVA.

As alegagoes de verdade material devem ser acompanhadas
dos respectivos elementos de prova. O onus de prova é de
quem alega. A busca da verdade material ndo se presta a
suprir a inércia do contribuinte que tenha deixado de
apresentar, no momento processual apropriado, as provas
necessarias a comprovagdo do crédito alegado.

Portanto, em que pese a recalcitrancia do Recorrente em admitir o acerto
do Acordao de piso, reitero que, em momento algum, foi acostado aos autos quaisquer
elementos probatdrios aptos a atestar o direito de compensacao. Portanto, a decisao da DRJ
resta irretocavel, razdo pela qual sua fundamentagdo serve de igual amparo no presente
caso, valendo-se como fundamentagdo, com base no § 1° do art. 50, da Lei n® 9.784/1999, ¢
no § 3° do artigo 57 do Anexo II do RICAREF:

Ao apreciar a Declara¢do de Compensagdo objeto desse
processo, a autoridade competente ndo reconheceu o direito
creditorio apresentado na DCOMP, sob o fundamento de
que o pagamento realizado foi integralmente utilizado para
a quitag¢do de debito da contribuinte, ndo restando crédito
disponivel para a compensagdo requerida.

A requerente, em sua manifestacdo de inconformidade, alega
que o crédito utilizado na DCOMP é decorrente de
pagamento indevido de imposto de renda sobre ganhos no
mercado de renda variavel, referente a outubro de 2008, ja
que a empresa ndo teria apurado qualquer valor a esse titulo
no periodo, comprovado através da DIPJ/2009, ficha 11,
pagina 13, anexada a fl. 61. Aponta também que cometeu um
equivoco no preenchimento da DCTF referente a outubro de
2008 (fl. 76), tendo em vista que o valor do DARF recolhido
indevidamente constou como débito de IRPJ sobre renda
variavel, sem qualquer esclarecimento sobre sua utilizagdo
em compensacdo posterior.

Entretanto, a ficha 11 da DIPJ/2009 trata do cadlculo do
imposto de renda mensal por estimativa e o fato de a
empresa ndo ter informado ali qualquer valor a titulo de
imposto pago sobre ganhos no mercado de renda variavel
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(linha 11) ndo comprova, por si so, que a contribuinte ndo
tenha apurado tal rendimento no periodo. Para tanto, a
requerente deveria ter anexado ao processo outros
elementos probatorios, tais como livros diario e razdo,
demonstrando que ndo houve qualquer contabilizagdo
referente aos citados rendimentos.

O que se tem é que a interessada informou na DCTF de
outubro de 2008 (fl. 76) um débito de IRPJ incidente sobre
renda variavel, codigo de receita 3317, no montante de
R$50.715,00, e recolheu essa exata quantia através de
DARF, com o mesmo codigo de receita, no prazo do
vencimento, fato que também foi devidamente informado na
citada DCTF.

Por todo o exposto, ndo vejo como acatar o pedido de diligéncia.

Ja no que aduz ao direito compensatério, impende destacar que, para que
este se mostre viavel, torna-se necessario que o Contribuinte comprove que o seu crédito
(montante a restituir) ¢ liquido e certo. Cuida-se de conditio sine qua non, isto €, sem a qual
aquela nao pode ocorrer. O 6nus probatério do crédito alegado pelo contribuinte contra a
Administragdo Tributéaria é especialmente dele, devendo comprovar a liquidez e certeza de
seu direito creditorio.

Pois bem. No caso em comento, apds andlise do PER/DCOMP, a
Administragdo Tributaria corretamente nao reconheceu a certeza e liquidez do crédito
vindicado pelo Contribuinte, sob o argumento de que lhe faltavam elementos probatdrios
capazes de assegurar a existéncia do crédito, fosse um pagamento indevido ou a maior ou,
mesmo, crédito decorrente de saldo negativo. Portanto, ndo vejo reparos a serem aplicados
na decisao de primeira instancia, quando conclui que nao resta demonstrado o direito
creditorio. Nesse espeque, ressalto que ndo ha uma precisa indicagdo consubstanciada em
elementos documentais para confrontar DIPJ, DCTF, LALUR, codigos de recolhimento,
informativo quanto ao método, balancetes de apuracao de resultados, a fim de comprovar o
crédito, inclusive para também se compreender eventuais calculos de valores originalmente
declarados e dos valores retificados. Nesse sentido entendo por bem trazer aos autos o
resumo da conclusdo do seguinte precedente que entendo reforgar o presente fundamento:

Acorddo n.° 3001-000.312 — Recurso Voluntario
Relator: Orlando Rutigliani Berri — Sessdo.: 11/04/2018
Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendario: 2004

PEDIDOS DE COMPENSACAO. DIREITO DE CREDITO.
ONUS DA PROVA. INDISPENSABILIDADE.

Nos processos que versam a respeito de compensagdo, a
comprovagdo do direito creditorio recai sobre aquele a quem
aproveita o reconhecimento do fato, que deve apresentar
elementos probatorios aptos a comprovar as suas alegagoes.
Logo, deve o contribuinte demonstrar que o crédito que alega
possuir é capaz de quitar, integral ou parcialmente, o débito
declarado em Per/Dcomp. Saliente-se que alegagoes desprovidas
de indicios minimos para ao menos evidenciar a verdade dos
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fatos ou colocar duvida quanto a acusagdo fiscal de insuficiéncia
de crédito, uma vez a andlise fiscal ¢ realizada sobre
informagoes prestadas pelo contribuinte, colhidas nos sistemas
informatizados da RFB, carece de elementos que justifica a
autoriza¢do da realizagdo de diligéncia, pois esta ndo se presta a
suprir deficiéncia probatoria.

Dessa forma, como cumpria exclusivamente ao Contribuinte o 6nus de

provar a liquidez e certeza de seu alegado crédito - mister, este, inadimplido -, entendo pela
manutengdo do julgamento da DRJ por ndo merecer quaisquer reparos.

Dispositivo

Ante o exposto, voto para conhecer parcialmente do recurso voluntario e,
no mérito, negar-lhe provimento, mantendo integra a decisao recorrida.

E como Voto.

(assinado digitalmente)
Breno do Carmo Moreira Vieira - Relator



